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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS N° 52/2017, QUE CELEBRAM ENTRE SI 
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DE MATO GROSSO,  CAMPUS  
CAMPO NOVO DO PARECIS E A EMPRESA 
DISKLIMPEZA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES 
EIRELI. 

Aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de 2017, a União, por intermédio do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso,  Campus  Campo Novo do Parecis, 
sediado na Rodovia MT 235 Km 12, bairro Zona Rural, Campo Novo do Parecis-MT, doravante 
denominada apenas CONTRATANTE, CNPJ n 10.784.782/0011-22, neste ato representado pelo 
seu Diretor Geral Sr. FÁBIO LUÍS BEZERRA CPF n° 017.376.987-06, RG n° 1066325 e a 
empresa DISKLIMPEZA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI, CNPJ/MF n° 07.548.828/0001-
28, estabelecida na Avenida das bandeiras, Qd 100,  Lt.  19-A, Vila  Brasilia,  Aparecida de 
Goiânia/GO, CEP: 74.905-180 doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo Sr. LIDIO DE MIRANDA FAGUNDES FILHO, Diretor, tendo em vista o que consta no 
Processo n° 23192.0031069.2015-65, e em observância às disposições contidas na Lei n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002, no Decreto n° 5.450/05, de 31 de maio de 2005, no Decreto no 2.271, de 
7 de julho de 1997, na IN SLTI n°02, de 30 de abril de 2008, e da IN n' 02, de 30 de abril de 2008, 
IN n° 03 de 15/10/2009, IN n° 04 de 11/11/2009 e IN n° 05 de 18/12/2009 do Ministério do 
Planejamento Orçamento e Gestão, e legislação correlata, aplicando-se subsidiariamente a Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n° 01/2016, sob a forma de execução indireta, do tipo menor preço por grupo e 
item, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.0 objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços 
terceirizados de natureza contínua de oficial de serviços gerais para atender o  Campus  
Avançado Tangará da Serra do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato 
Grosso — IFMT, conforme especificações constantes deste projeto básico, que serão prestados 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, ao projeto 
básico, à proposta vencedora, independentemente de transcrição e documentos que 
acompanham firmados pela CONTRATADA. 



1.3.0bjeto da contratação: 

Grupo Item Descrição Carga 
Horária 

Quantid 
ade/Pos 

tos 

Valor 
mensal 
unitário 

(R$) 

Valor 	Valor 
mensal total 	médio 

(R$) 	anual 
total 
R$ 

1 5 

Contratação de empresa espe- 
cializada 	para a prestação de 
serviços de Oficial de Serviços 
Gerais (cbo 5143), para o  Cam-  
pus Avançado TANGARÁ DA 
SERRA do Instituto Federal do 
Mato Grosso, Carga horária de 
44 h semanal. 

44 1 
R$ 

5.325,80 
R$ 

5.325,80 
R$ 

63.909,60 

I 

TOTAL DO GRUPO R$ 63.909,60  

TOTAL GERAL R$ R$ 63.909,60  

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
23/10/2017 e encerramento em 23/10/2018, podendo ser prorrogado por interesse das partes até 
o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3.0 valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 

2.3. Os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão 
ser eliminados como condição para a renovação. 

2.4. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consig-
nada no Edital, as quais deverão ser mantidas pela Contratada durante a vigência Contrato. 

2.5. 0 Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contra-
tuais, projeto básico (Anexo I) e as normas enumeradas na Lei no 8.666/93, respondendo cada 
uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2.6. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, e ficará o contrato rescindido 
de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, se houver 
uma das ocorrências prescritas no Artigo 78 da Lei no 8.666/93. 

2.7. Nos termos do § 1°, artigo 67, da Lei n° 8.666/93, a Contratante designará um representante 
para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as oco 



rências e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

2.8. A CONTRATADA deverá indicar um preposto para, se aceito pela CONTRATANTE, repre-
sentá-la na execução do Contrato. 

2.9. A execução do contrato será de acordo com a Seção IV do Capítulo Ill — Dos Contratos, da 
Lei n° 8.666/93 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02 de 30/04/2008 e suas alterações. 

2.10.É vedada a prorrogação do contrato quando: 

2.10.1. os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução 
de preços; 
2.10.2. a contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do 
próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos; e 
2.10.3. a contratada não mantiver as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA —PREÇO 

3.1. 0 valor mensal da contratação é de R$ 5.325,80 (cinco mil, trezentos e vinte e cinco reais, oi-
tenta centavos), perfazendo o valor total de R$ 63.909,60 (Sessenta e três mil, novecentos e nove 
reais, sessenta centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previden-
ciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATA-
DA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. Observar no caso de diá-
rias. 

CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 .As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária pró-
pria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade/UGR: 26414/158492/155094 

Fonte: 0112000000 

Programa de Trabalho: 108871 

Elemento de Despesa: 33.90.37-01 

Plano Interno: L2ORLP0101N 

4.2.No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despe-
sas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. 0 pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 
materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e cont 
corrente, indicados pelo contratado. 



5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do  art.  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do  art.  5°, § 3°, da Lei 
n°8.666, de 1993. 

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da 
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo 
estar acompanhada dos documentos mencionados no §1° do  art.  36 da IN/SLTI n° 02, de 2008. 

5.4. 0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das 
comprovações mencionadas no §1° do  art.  36, da IN/SLTI n° 02, de 2008. 

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.6. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das 
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada 
regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a 
situação. 

5.6.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos 
em que identificada má-fé, se não for possível à realização desses pagamentos pela própria 
Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e 
das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

5.7. Nos termos do artigo 36, § 6, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.7.1. Não produziu os resultados acordados; 

5.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida: 

5.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

5.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, par 



que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 

5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

5.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF. 

5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

5.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 
atividades de prestação de serviços previstas no §5°-C, do artigo 18, da  LC  123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.16.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx  VP.  sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP  = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (6/100) 	 I = 0,00016438 
I =  (TX)  

365 	TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA SEXTA — REPACTUAÇÃO 

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 
subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo 
à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e 
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída 
no Decreto n 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG 
2, de 2008. 

6.2.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito 
ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada 
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 
em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrente 
dos insumos necessários à execução do serviço. 



6.3.0 interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.3.1.Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissio-
nal: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de traba-
lho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissio-
nal abrangida pelo contrato; 

6.3.2.Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado 
por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

6 3.3.Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite 
para apresentação das propostas constantes do Edital. 

6.4.Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da últi-
ma repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como 
última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela 
em que celebrada ou apostilada. 

6.5.0 prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação con-
tratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de 
mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vi-
gência do contrato, caso não haja prorrogação. 

6.6.Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fi-
xado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.7.Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só pode-
rá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra; 

6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determina-
ção legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e forma-
ção de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em rela-
ção aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

6.8.Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissí-
dio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferen-
ciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios 
ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

6.10.É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 
acordo coletivo ou convenção coletiva. 

6.11.A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coleti-
vas que não tratem de matéria trabalhista. 



6.12.Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da cate-
goria profissional abrangida pelo contrato. 

6.13.Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a varia-
ção por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços 
de mercado dos itens abrangidos, considerando-se: 

6.13.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

6.13.2. as particularidades do contrato em vigência; 

6.13.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

6.13.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas pú-
blicas ou outros equivalentes; 

6.13.5. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a algu-
ma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Plani-
lha de Custos e Formação de Preços da Contratada.. 

6.13.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alega-
da pela CONTRATADA. 

6.14.0s novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 

6.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

6.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de pe-
riodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

6.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de 
acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vi-
gência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do paga-
mento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

6.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a moti-
varam, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

6.17.0 prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir 
os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da 
variação dos custos. 

6.18.As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 3.484,32 (Três mil, quatrocentos e oitenta e 
quatro reais, trinta e dois centavos), na modalidade de seguro garantia (conforme disposto no  art.  ' 
56 da Lei n° 8.666, de 1993), correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo 
de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital. A garantia será liberada de acord 



com as condições previstas no Edital, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo 
para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração 
contratante. 

7.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até 
o máximo de 2% (dois por cento). 

7.1.2. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do  art.  78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

7.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

7.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.3.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

7.3.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante 
a execução do contrato; 

7.3.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

7.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas 
pela Contratada. 

7.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, mencionados no  art.  19. XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008. 

7.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

7.5.1 a garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a 
empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, 
caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da 
vigência contratual, a garantia será utilizada para pagamento dessas verbas trabalhistas, 
conforme estabelecido no  art.  19-A, inciso IV, da instrução normativa SLTI/MPOG n. 
02/2008, observada a legislação que rege a matéria. 

7.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 

7.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

7.8. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses: 

7.8.1. Caso fortuito ou força maior; 	
( 

7.8.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigaçõ, 
contratuais; 



7.8.3. Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos 
praticados pela Administração; 

7 8 4 Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

7.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
previstas neste item. 

7.10. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade 
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho. 

7.10.1. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o 
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante poderá 
utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês 
de serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores 
alocados na execução contratual, conforme  arts.  19-A e 35 da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n° 2, de 2008, conforme obrigação assumida pela contratada. 

7.11. Será considerada extinta a garantia: 

7.11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; 

7.11.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 
termos da comunicação 

CLÁUSULA OITAVA — DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a as-
segurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representante 
da Contratante, especialmente designados, na forma dos  arts.  67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993, e 
do  art.  6° do Decreto n° 2.271, de 1997. 

8.1.1. 	A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações 

trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração 

falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

8.2. 0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 

e controle da execução dos serviços e do contrato. 

8.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de 

Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008. 

8.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

8.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 7/ 

controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no  art.  34 da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n°02, de 2008, quando for o caso.  



8.5.1.A fiscalização poderá utilizar de outros instrumentos de controle constante no Manual 
de Fiscalização de Contratos do IFMT, aprovado pela Portaria IFMT no. 1.420/2015; 

8.6. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 15° do 
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

8.8. 0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 15° e 2° do  art.  67 da Lei n° 8.666, de 15993. 

8.9. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, 
as comprovações previstas no §5° do  art.  34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008. 

8.10. 0 fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes 
documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
Administração contratante; b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da 
prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; c) cópia 
dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, 
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; d) comprovantes de entrega 
de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver 
obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês 
da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e e) comprovantes de realização de 
eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; 

8.10.1. Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a 
cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) 
meses de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido 
abrangidos ao menos uma vez. 

8.10.2. Para tanto, conforme previsto no Termo de Referência, a empresa deverá instruir 
seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem 
como oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio 
eletrônico, quando disponível. 

8.10.3. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações 
periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de 
solicitação por parte da fiscalização. 

A
realização do pagamento de vale-transporte e auxilio alimentação em nome dos empregad•-, 
8.11. 0 fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos comprobatórios dV 

relativos ao período de execução contratual, para fins de conferência pela fiscalização. 



8.11.1 Tal solicitação será realizada periodicamente, inclusive por amostragem, isto é, 
abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 
12 (doze) meses de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados 

tenham sido abrangidos ao menos uma vez. 

8.12. 0 descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção 
das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 
instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 15993. 

8.13. 0 contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias 
referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

8.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o  art.  70 da Lei n°8.666, de 15993. 

8.15. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de 
empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 15 
(quinze) dias a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador: a) termos de rescisão dos 
contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, 
quando exigível pelo sindicato da categoria; b) guias de recolhimento da contribuição 
previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos efetuados 
nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e d) exames médicos 
demissionais dos empregados dispensados. 

8.16. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, tra-
balhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de có-
pia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

São deveres da CONTRATADA: 

9.1. 	Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com exatidão e zelo e com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de 
Referência, em sua proposta e os termos da legislação vigente, responsabilizando integralmente 
pelos serviços contratados; 

9.2. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo 
funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

9.3. Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes d 
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 



9.4. Nomear preposto, aceito pela administração, com a missão de garantir o bom andamento dos 
serviços, permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a 
orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de 
reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços 
da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas 
detectadas. Esta função poderá ser atribuída ao próprio funcionário contratado. 

9.5. 	Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 
no turno imediatamente subsequente; 

9.6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Administração, responsabilizando-se pelo cumprimento, por parte de 
seus empregados, das normas disciplinares e Normas Internas da Administração; 

9.7. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 

9.8. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas após a notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela 
administração; 

9.9. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração; 

9.10. Apresentar à Contratante a relação nominal dos empregados em atividade nas suas 
dependências, comunicando por escrito, qualquer alteração; 

9.11. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da administração, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

9.12. Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, 
férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 
respectivo substituto ao Fiscal do Contrato 

9.12.1 Caso a substituição não seja realizada, deverá ser providenciada a glosa das 
faltas na fatura do mês correspondente; 

9.13. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.16. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 

9.17. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

/, 



9.18. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.18.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.18.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

9.18.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 

extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 

quando disponível. 

9.19. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os com crachás com fotografia recente e 
provendo-os com equipamentos de proteção individual (EPIs), adequados ao risco, requerido na 
execução das atividades, em perfeito estado de conservação e funcionamento, sendo que todos 
dos EP1s, quando necessários, devem possuir Certificado de Aprovação — CA, expedido pelo 
Ministério do Trabalho, necessários para a execução dos serviços, sem repassar quaisquer custos 
a estes; 

9.20. Manter todos os materiais necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de 

uso, devendo ser substituídos em até 24 horas os danificados por culpa do trabalhador. 

9.21. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios, objetivando a correta execução dos serviços; 

9.22. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 
serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 
meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos 
serviços; 

9.23. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da administração do IFMT, 
cabendo-lhe, ainda, prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar as reclamações 
formuladas: 

9.24. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, objeto desta licitação, não podendo 
ser arguido para efeito de exclusão de responsabilidade, o fato de o IFMT proceder a fiscalização 
ou o acompanhamento de execução do referido serviço; 

9.25. Pagar, até o 5° dia útil do mês subsequente, os salários dos empregados utilizados nos 
serviços contratados, bem como recolher no prazo legal todos os encargos decorrentes, 
independente do repasse financeiro do IFMT. 

9.26. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar 
a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de 
cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que 
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 



9.27. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento 

dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da 

Contratante; 

9.28. Assumir todas as questões, reclamações trabalhistas, demandas judiciais, ações por 

perdas ou danos e indenizações oriundas de erros, danos ou quaisquer prejuízos causados pela 

CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, 

9.29. As normas constantes neste edital não desobrigam a CONTRATADA do cumprimento de 
outras disposições legais, federais, estaduais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira 
responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas 
em decorrência de negligência, imperícia ou imprudência no desenvolvimento dos serviços; 

9.30. Conceder férias aos seus funcionários dentro do período concessivo, sob pena de rescisão 
contratual, informando mensalmente à Contratante os nomes dos funcionários em férias: 

9.31. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato; 

9.32. Comprovar o encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações 
trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a  CAGED;  

9.33. Comprovar eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei; 

9.34. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços: 

9.34.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, quando for o caso; 

9.34.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e 

dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 

assinada pela contratada; e 

9.34.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 

serviços; 

9.34.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 

desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 

devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 

dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 

administrativo. 

9.35. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.36. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam 

regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 



regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.37. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

9.37.1 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho 

9.38. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 
não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.38.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração  (ex.:  por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

9.39. Autorizar o aprovisionamento de valores para o pagamento das férias, 13° salário e 
rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões 

trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-
depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 
movimentação, conforme disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 
2008, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos 
trabalhadores, nas condições estabelecidas §1°, do  art.  19-A, da referida norma. 

9.39.1. 0 montante dos depósitos da conta-depósito será igual ao somatório dos valores das 
provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação 
dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita 

exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações: 

9.39.2. 13° (décimo terceiro) salário, no percentual de 8,33%; 

9.39.3. Férias e um terço constitucional de férias, no percentual de 12,10%; 

9.39.4. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa, no 
percentual de 5%; 

9.39.5. Encargos sobre férias e 13° (décimo terceiro) salário, nos percentuais de 7,39%, 
7,60% ou 7,82%, 	que incidirão sobre o somatório da incidência dos percentuais 

mencionados nos subitens anteriores sobre a 	remuneração, em conformidade com o 
grau de risco de acidente de trabalho e as aliquotas de contribuição 	previstas no  art.  22, 
inciso II, da Lei no 8.212, de 1991 (Item 12 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 02/2008). 

9.39.6. 0 saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança  
pro  rata  die,  conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor 



desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a 

revisão do Termo de Cooperação Técnica. 

9.39.7. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por 

meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à 

empresa que vier a prestar os serviços. 

9.39.8. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da 

conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores 

depositados. 

9.39.9.A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade 

contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos 

trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos 

empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

9.39.9.1 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 

vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, 

será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-

depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela 

empresa. 

9.39.9.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente 

para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos 

trabalhadores favorecidos. 

9.39.9.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo 

de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências 

bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

9.39.10. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 

respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 

categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de 

todos os encargos trabalhistas e previdenciá rios relativos ao serviço contratado. 

9.40. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990), ficando 

a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.41. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação: 

9.41.1. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de 

que instalará escritório nos municípios ou regiões metropolitanas abaixo discriminados, a ser 

comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do 

contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda 

da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção' 

treinamento, admissão e demissão dos funcionários; 



9.41.1.1. Campo Novo do Parecis; 

941.1.2. Cuiabá; 

941.1.3. Tangará da Serra; 

9.41.1.4. Demais cidades que poderão ter a prestação de serviço a ser realizada pela 

licitante. 

9.42. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 

previstas no § 5°-C do  art.  18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 

9.43. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5°-C do  art.  18 da Lei 

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples 
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, 

§1°, II e do  art.  31, II, todos da  LC  123, de 2006. 

9.43.1.Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia 
do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de 
obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

9.44. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

9.45. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 
(um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, 
podendo a Administração Contratante utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores 
vinculados ao contrato no caso da não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas 
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, 
nos termos do  art  35, parágrafo único da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008. 

9.46. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos 
pagamentos das faturas efetuadas pela Contratante. 

9.47. 0 fornecedor deverá prever a utilização de 01 Aparelho Registrador de Eletrônico de Ponto 
biométrico que atenda a especificação prevista em legislação (Portaria MTE 1.510/2009 e demais 
aplicáveis). O equipamento deverá ser instalado em local a ser definido junto a direção das 
unidades do IFMT Campi Campo Novo do Parecis, Juína e  Campus  Avançado Tangará da Serra, 
onde ocorrerá a prestação do serviço. 

9.48. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do  / 
contrato; Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidos em razão do contrato, e não 
utilizar o nome da Contratante para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidad/ ' / 
salvo com autorização prévia. 



São deveres da CONTRATANTE 

9.49. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 

9.50. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.51. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.52. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual 
o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

9.53. Proporcionar à contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar 
normalmente os serviços contratados, e disponibilizar instalações sanitárias; 

9.54. Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas onde os serviços serão executados. 

9.55. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.56. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, 
em conformidade com o  art.  36, §8° da IN SLTI/MPOG N. 02/2008; 

9.57. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.57.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

9.57.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.57.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e 
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

9.57.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 

9.58. 	Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias. prorrogável por igual período, após a extinção 

ou rescisão do contrato, nos termos do  art.  34, §5°, d, I e §8° da IN SLTI/MPOG n. 02/2008. 

9.59. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 

9.60. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 



CLÁUSULA DÉCIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

10.1. 0 regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no projeto 
básico, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A QUITAÇÃO 
DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

11.1. Fica esclarecido que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 
somente utilizará integralmente os comandos do  art.  19-A e anexo VII, ambos da IN 02/08 — espe-
cialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito di-
reto em conta do FGTS — após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária 
oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a se-
rem adotada, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvol-
vimento de controles adequados. Porém, a licitante vencedora deverá assinar, previamente à cele-
bração do contrato, todas as autorizações que forem possíveis e exigidas no edital para que, 
quando a Administração tiver condições de operacionalizar os comandos do  art.  19-A e anexo VII, 
possa fazê-lo, ficando a Contratada com o compromisso de permitir que a Contratante execute to-
dos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão con-
tratual e aplicação de sanções; 

11.2. As provisões realizadas pela Contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas, em 
relação à mão de obra da Contratada serão destacados no valor mensal do contrato e depositado 
em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em 
nome da empresa; 

11.3. A movimentação da conta vinculada ocorrerá mediante autorização da Contratante, exclusi-
vamente para o pagamento dessas obrigações; 

11.4. 0 montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previ-
sões: 

a) 13° salário; 

b) Férias e abono (1/3) de férias; 

c) Adicional do FGTS (40% + 10%) para as rescisões sem justa causa; 

d) Impacto sobre férias e 13° salário (Grupo "A" sobre as férias e 13° salário); 

e) Aviso-prévio trabalhado e aviso-prévio indenizado. 

11.5. A Contratante firmará acordo de cooperação com instituição bancária oficial, determinando 
os termos para a abertura da conta corrente vinculada; 

11.6. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o Contratante e a empresa 
vencedora do certame será precedida dos seguintes atos: 

11.6.1. Solicitação da Contratante, mediante ofício à instituição bancária oficial, de abertura 
de conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, no nome da empresa; 

11.6.2. Assinatura pela Contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de 
termo especifica da instituição financeira oficial que permita à Contratante ter acesso aos 
saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da 
Administração; 

11.7. 0 saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido 
acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade; 



11.8. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados, depositados em 
conta vinculada, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa; 

11.9. O montante de que trata o aviso-prévio trabalhado, 23,33% (vinte e três vírgula trinta e três 
por cento) da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira 
vigência do contrato, devendo ser renegociado para fins de prorrogação, em conformidade com o 
disposto no inciso XVII do  art.  19 da IN SLTI/MPOG n°02/08; 

11.9.1. O percentual do aviso-prévio trabalhado ao término do contrato é de 23,33% (vinte e 
três vírgula trinta e três por cento), obtido através do seguinte cálculo: 7/30 (sete trinta avos) 
da remuneração mensal x 100 (cem); 

11.10. Deverá ser assinado pela Contratada documento de autorização para a criação da conta 
vinculada nos termos do  art.  19-A da IN SLTI/MPOG n° 02/08; 

11.11. A Contratada poderá solicitar a autorização da Contratante para utilizar os valores da conta 
vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas 
durante a vigência do contrato, nas seguintes condições: 

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13°s salários, quando devidos; 

b) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e ao 1/3 de férias, quando dos gozos de 
férias dos empregados vinculados ao contrato; 

c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13°s salários proporcionais, férias 
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da 
demissão de empregado vinculado ao contrato; 

d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e 

e) no saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte 
da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao 
serviço contratado. 

11.12. Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais 
indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a Contratada 
deverá apresentar à Contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações 
trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento; 

11.13. A Contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a 
conferência dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhando a referida 
autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da 
apresentação dos documentos comprobatórios da empresa; 

11.14. A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a movimentação será 
exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos; 

11.15. A Contratada deverá apresentar à Contratante, no prazo máximo de três dias, o 
comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas; 

11.16. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à Contratada, no momento do 
encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços 
contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários 
relativos ao serviço contratado; e 

11.17. Os valores provisionados para atendimento do subitem 30.4 serão discriminados conforme 
tabela abaixo. Fica esclarecido que o Pregoeiro poderá solicitar justificativas pela adoção d// 
percentuais. percentuais. 



RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - 
PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO DE VIGILÂNCIA, CONFORME 
QUADRO DO ANEXO VII DA IN SLTI N° 2/2008 

ITEM % 

130  salário 8 33 

Férias e abono (1/3) de férias 12,10 

Adicional do FGTS (40% + 10%) para as 
rescisões sem justa causa 

5 00 

Subtotal 25,43 

Grupo A sobre férias e 13° salário* 739 7 60 7 82 

Total antes do aviso-prévio trabalhado 32,82 33,03 33,25 

Aviso-prévio trabalhado e aviso prévio 
indenizado 

23 33 

Observação: Os percentuais acima foram retirados da IN 002/2008, atualizada, devendo a 
empresa adequá-los à legislação e a sua realidade mediante comprovação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.00mete infração administrativa nos termos da Lei n°8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de 
2002, a Contratada que: 

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. comportar-se de modo inidõneo; 

12.1.5. cometer fraude fiscal; 

12.1.6. não mantivera proposta. 

12.2.Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da 
aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos 
do  art.  7° da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

12.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à 
Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

12.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio 
alimentação no dia fixado. 

12.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal; 

12.3.1 em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração contratante a promover a rescisão do contrato; 

7  12.3.2 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão considerada  
independentes entre si. 

, 



12.3.3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até 2 (dois) anos: 

12.3.4 impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.3.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a 	própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do  art.  87.  III  e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

12.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n°8.666. de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

12.5.1 Para as penalidades previstas será garantido o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, dentro do prazo de 05 (cinco) dias contados do dia seguinte ao da notificação a 
Contratada que lhe poderia ser aplicada, cabendo recurso à instância superior, em igual 
prazo, da decisão proferida por aquela autoridade; 

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12.8. As multas serão glosadas das notas fiscais do mês subsequente a sua aplicação e os 
valores serão recolhidas via Guia de Recolhimento da União (GRU) em favor do IFMT —  Campus  
Campo Novo do Parecis. 

12.9. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

12.9.1 Advertência por escrito; 

12.9.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 1% por dia de atraso 
na prestação do serviço sobre o valor mensal do contrato, até o limite de 10% 

12.9.3 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% sobre o valor do 
contrato: 

12.9.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia e Mato Grosso, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos: 

12.9.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públic 



12.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública é de competência exclusiva do Ministro da Educação. 

12.11 As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração do contratante, e impedimento para licitar e contratar com a 
Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

12.12 Para efeito de aplicação de multas deve.  ser utilizada a tabela 1 e 2 onde são atribuídos 
graus às infrações, sem prejuízo para a aplicação de outro percentual de multa citado no edital e 
seus anexos. 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,2% dia sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% dia sobre o valor mensal do contrato 
3 0,8% dia sobre o valor mensal do contrato 
4 1,6% dia sobre o valor mensal do contrato 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 
1 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
4 

2 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 
dia; 

3 

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 2 
4 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a 

anuência prévia do contratante, por dia; 
3 

ITEM Para os itens a seguir, deixar de: 	 GRAU 
5 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 

por dia; 
1 

6 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

2 

7 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 
necessidades do serviço, por dia; 

1 

8 Efetuar o pagamento de salários, vales-transporte e/ou  ticket-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, 	dentro dos prazos legais, 	bem como arcar com 
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, 
por dia; 

3 

9 Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por dia; 3 
10 Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados e de 

impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por ocorrência; 
2 

11 Fornecer os uniformes para cada categoria, nas especificações e quantidades 
estabelecidas, por ocorrência; 

2 

12 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item 
e por ocorrência; 

3 

13 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 
Edital/contrato; 

1 
//' 



14 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de 
obrigações a contratada; 

1 

15 Fornecer materiais, produtos ou equipamentos nas quantidades e qualidade 
exigidas no Edital. 

1 

16 Na primeira reincidência do item 8, o valor da multa será de 100% do grau 3 da 
Tabela 1 e a próxima reincidência caberá rescisão unilateral do contrato e será 
considerada inexecução parcial com aplicação da multa prevista neste edital. 

— 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no 8.666/93, de 21/06/93. 

13.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 

d) o atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 

e) a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 

f) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

g) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

h) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 

i) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do Contrato; 

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato; 

I) a supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor 
inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993; 

m) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que se 
normalizada a situação; 



n) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

o) a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obras, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas nos projetos; 

p) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 

q) O descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27, sem prejuízo das sanções penais 
cabiveis. 

r) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do 
contrato. 

13.3. 0 descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pelo contratado ensejará à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

13.4. A Administração concederá um prazo para que a contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — RESCISÃO 

14.1. 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no  art.  78 da 
Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no  art.  80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

14.2.0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRA-
TADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14 3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrati-
va prevista no  art.  77 da Lei n°8.666, de 1993. 

14.4.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3.Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— VEDAÇÕES 

É vedado à CONTRATADA: 

15.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da  CON'  
TRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 



15.3. contratar funcionário para a prestação de serviços no IFMT, familiares e parentes até 2° 
grau, de servidor detentor de cargo em comissão ou função de confiança, conforme determina a 
Decreto 7.203/2010. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do  art.  65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inici-
al atualizado do contrato. 

16.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclu-
sive o acréscimo de que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

16.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exce-
der o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsi-
diariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do 
Consumidor— e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONO — FORO 

19.1. 0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Seção Judiciária de Cuiabá - MT - Justiça Federal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

20.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos órtraentes. 

Tangará da Serra/MT, 23 de  outdo  de 201  

WO  /4rIA  
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Diretor Geral/OrdenadVr - I espesas 
Contratante 

LID!  /DE MIRA 0-A F UNDES FILHO 
, 	Represe tante egal/diretor 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO  
CAMPUS  AVANÇADO TANGARÁ DA SERRA 

AUTORIZAÇÃO PARA RETENÇÃO NA FATURA E RESPECTIVO DEPÓSITO 
EM CONTAS ESPECÍFICAS. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2016 

Processo n°: 23192.0031069.2015-65 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de oficial 
de serviços gerais para os  Campus  Tangará da Serra do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Mato Grosso. 

A empresa DISKLIMPEZA SERVICOS E CONSTRUCOES EIRELI, com o CNPJ 
n° 07.548.828/0001-28 sitiada na Avenida das bandeiras, Qd 100,  Lt.  19-A, Vila Brasília, 
Aparecida de Goiânia/GO, CEP: 74.905-180. autoriza a Contratante, INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO —  CAMPUS  CAMPO NOVO DO 
PARECIS, nos termos do artigo 19-A da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 
2008, alterada pela Instrução Normativa SLTI/MPOG n°3, de 15 de outubro de 2009, a proceder a 
abertura de conta corrente específica, bloqueada para movimentação, vinculada ao Contrato, em 
instituição bancária oficial, com movimentação exclusiva para a conta corrente dos trabalhadores 
favorecidos, como também: 

1 — Fica autorizada a Administração da Contratante a efetuar retenção na fatura e o depósito 
direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS nas respectivas 
contas vinculadas dos trabalhadores da contratada, observada a legislação específica; 

2 — Fica autorizada a Administração a fazer o desconto na fatura das verbas relativas a provisões 
de 13° salário; Férias e Abono de Férias; Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; 
Impacto sobre férias e 13° salário, que deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente 
à empresa; e efetuar o depósito desses valores na conta corrente vinculada ao Contrato; 

3 — Fica autorizada a Administração a realizar o pagamento direto dos salários e demais verbas 
trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte 
da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

Tang  á da erra/MT, 23 de outubro de 2017 

LIDIO DE IRANDA AGUN 
Representant legal/ 

Cont atada 

ES FILHO 
iretor 





SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO  

CAMPUS  AVANÇADO TANGARÁ DA SERRA 

ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS - ANS 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. Fica estabelecido entre as partes o presente Acordo de Nível de Serviços - ANS, o qual 
tem por objetivo medir a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA; 

1.2. A medição da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio 
de sistema de pontuação, cujo resultado definirá o valor a ser pago no período avaliado; 

1.3. As situações abrangidas pelo Acordo de Nível de Serviços — ANS se referem a fatos 
cotidianos da execução do contrato, não isentando a CONTRATADA das demais 
responsabilidades ou sanções legalmente previstas. 

1.4. A CONTRATANTE poderá alterar os procedimentos metodológicos de avaliação durante 
a execução contratual sempre que o novo sistema se mostrar mais eficiente que o anterior e 
não houver prejuízos para a CONTRATADA; 

2. DOS PROCEDIMENTOS 

2.1. 0 Fiscal do Contrato designado pela CONTRATANTE acompanhará a execução dos 
serviços prestados, atuando junto ao preposto indicado pela CONTRATADA. 

2.2. Verificando a existência de irregularidades na prestação dos serviços, o Fiscal do 
Contrato notificará o preposto da CONTRATADA para que esta solucione o problema ou 
preste os devidos esclarecimentos. 

2.3. A notificação quanto à existência de irregularidades na execução do contrato deverá ser 
por escrito. 

2.4. Constatando irregularidade passível de notificação por escrito, o Fiscal do Contrato 
preencherá termo de notificação, relatando a ocorrência, seu grau de pontuação, o dia e a 
hora do acontecido; 

2.5. 0 termo de notificação será imediatamente apresentado ao preposto da CONTRATADA, 
o qual, constatando a ocorrência, deverá atestar de pronto seu "visto" no documento, que 
ficará sob a guarda do Fiscal do Contrato. 

2.5.1. Havendo divergências quanto à veracidade dos fatos, deverá o preposto da 
CONTRATADA registrar suas razões no próprio termo de notificação. 

2.6 Anteriormente à apresentação da fatura de prestação de serviços para ateste e 
pagamento, o Fiscal do Contrato informará à CONTRATADA o resultado da avaliação do 
serviço prestado. 

2.7. A CONTRATADA, de posse das informações repassadas pelo Fiscal do Contrato, emitirá/ 
fatura relativa aos serviços prestados, abatendo do valor devido pela CONTRATANTE o 
descontos relativos à aplicação do Acordo de Nível de Serviços. 



OCORRÊNCIAS 

Ocorrências tipo 01 = Situações brandas que não caracterizam interrupção na 
prestação dos serviços, mas que comprometem sua realização de maneira 
satisfatória, tais como: 

a) atraso no cumprimento de obrigações relativas ao serviço; 
b) serviços executados de maneira relapsa ou descuidada; 
b) conduta inadequada; 
C) empregado sem uniforme, identificação, equipamento, máquina ou utensilio de 
uso obrigatório. 

Valor da 
infração 

01 ponto 

Ocorrências tipo 02 = Situações que caracterizam interrupção na prestação do 
serviço, tal como: 

a) não cumprimento de obrigações relativas ao serviço após reiterada solicitação 	02 pontos 
para fazê-lo; 
b) ausência de material de consumo obrigatoriamente fornecido pela 
CONTRATADA; 

Ocorrências tipo 03 = Situações que caracterizam interrupção na prestação do 
serviço e comprometem a rotina ou o patrimônio da Instituição, tais como: 

a) reiterados atrasos nas solicitações de atendimento; 
b) conduta perigosa que ponha em risco a segurança de terceiros; 
c) empregados desguarnecidos de equipamentos de proteção individual; 
d) reiterada ausência de material ou equipamento obrigatoriamente fornecido pela 
CONTRATADA. 

03 pontos 

2.8. 0 Fiscal do Contato, ao receber da CONTRATADA as faturas para ateste, somente o 
fará quando verificada a dedução dos descontos acima mencionados. 

2.9. Verificada a regularidade da fatura, o Fiscal do Contrato juntará a estas os termos de 
notificação produzidos no período, e os encaminhará para pagamento. 

3. 	DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO 

3.1. O sistema de pontuação destina-se a definir os graus de pontuação para cada tipo de 
ocorrência. 

3.2. As ocorrências são dispostas em três níveis de graduação, atribuindo-se a cada nível 
urna pontuação determinada, conforme tabela abaixo: 

4. 	DA FAIXA DE AJUSTE NO PAGAMENTO 
4.1. A faixa de ajuste no pagamento será definida pela soma das pontuações atribuídas às 
ocorrências produzidas no período de avaliação, conforme tabela abaixo: 

Pontuação 

02 pontos 

03 pontos  

Ajuste no pagamento 

Desconto de 1% sobre o valor total da fatura 

Desconto de 2,5% sobre o valor total da fatura 

04 pontos  Desconto de 4% sobre o valor total da fatura 

05 pontos 

06 pontos 

07 pontos  

Desconto de 5% sobre o valor total da fatura 

Desconto de 6% sobre o valor total da fatura 

Desconto de 7% sobre o valor total da fatura 



08 pontos Desconto de 8% sobre o valor total da fatura 

09 pontos Desconto de 10% sobre o valor total da fatura 

NT  ATADA 
10 DE MI AN A FAGUNDES FILHO 

Representante legal/diretor  
OFF:  493.114.256-72 

RG: M-3.605.672 SSP/MG 

Tangará da Serra/MT, 23 de outubro de 2017.  

n‘n  02'llt  t 	 tet.5 
DVe")  140404°"{à1 

s  COO ‘910412  
01-C°19% 2.66' 1441W mlon0 • 

u. 
 70i  

C 0 NTRAtANtÊ 
Nome: FÁBIO LUÍS BEZERRA 

Diretor-Geral  Campus  Campo Novo do Parecis 
Órgão Gerenciador 
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